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EXCELENTÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRAS DE GOIÁS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5312/2025 

BR INFRA CONSTRUCTION, sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

26.957.920/0001-96, com sede na Viela 01, Quadra 02, Lote 04, Bairro Goianinha, 

Palmeiras de Goiás/GO, CEP: 76.190-000, neste ato representada por seus procuradores 

legalmente constituídos, vem, com o devido respeito e acatamento, à presença de Vossa 

Senhoria, com fundamento no art. 164 da Lei nº 14.133/2021, interpor o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

em face da indevida classificação da empresa REAL TERRAPLANAGEM LTDA. no 

certame em epígrafe, requerendo, ao final, sua desclassificação, diante do flagrante 

descumprimento das exigências editalícias, conforme passam a ser expostos os 

fundamentos de fato e de direito a seguir. 

DOS FATOS 

A empresa REAL TERRAPLANAGEM LTDA. foi indevidamente classificada no Pregão 

Eletrônico nº 143/2025, apesar de descumprir os itens 6.1.2 e 6.1.3 do edital, ao omitir 

marca, modelo e fabricante do Trator de Esteiras ofertado, inviabilizando a verificação das 

especificações técnicas exigidas. Ademais, apresentou proposta manifestamente 

inexequível, no valor de R$ 18.500,00, correspondente a apenas 29,63% do valor estimado 

(R$ 62.433,33), enquadrando-se na presunção de inexequibilidade das IN SEGES/MGI nº 

2/2023 e IN SEGES/ME nº 73/2022, sem comprovar a viabilidade econômica. 

A empresa ainda apresentou atestado de capacidade técnica inválido, emitido por MEI 

criado dois dias antes da emissão do documento, sem os comprovantes exigidos pela IN 

SEGES/MP nº 5/2017, configurando possível simulação de experiência. A Administração, 

por sua vez, deixou de realizar as diligências obrigatórias previstas no item 8.2 do edital e 
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no art. 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, mantendo empresa cuja proposta é irregular e 

materialmente viciada.  

DA IRREGULARIDADE DA PROPOSTA 

A empresa REAL TERRAPLANAGEM LTDA. foi irregularmente classificada no Pregão 

Eletrônico nº 143/2025, não obstante ter apresentado proposta manifestamente em 

desconformidade com as exigências expressas do instrumento convocatório. 

Conforme amplamente documentado nos autos, a referida empresa omitiu 

completamente em sua proposta: 

• a marca do equipamento ofertado; 

• o modelo do equipamento ofertado; 

• o fabricante do equipamento ofertado. 

Tais omissões configuram violação direta e inequívoca aos itens 6.1.2 e 6.1.3 do edital, 

que estabelecem como obrigatórios: 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA.   

6.1.2. Marca de cada item ofertado;  

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, consagrado no artigo 41 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, estabelece que tanto a Administração quanto os licitantes 

ficam rigorosamente vinculados às disposições editalícias. 

A omissão da marca e do modelo do equipamento pela REAL TERRAPLANAGEM LTDA. 

constitui descumprimento frontal de exigência expressa e cogente do edital, não podendo 

ser tolerada sob pena de violação ao princípio da legalidade. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é categórica sobre a matéria: 
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“A inobservância de exigência editalícia constitui vício insanável que macula todo o procedimento 

licitatório, devendo resultar na desclassificação do licitante faltoso” (STJ, REsp 1.789.456/SP). 

A ausência de identificação da marca e do modelo do equipamento ofertado impede 

completamente a verificação de que o item atende às rigorosas especificações técnicas 

exigidas pelo edital, quais sejam: 

• Peso Operacional: mínimo de 18.000 kg; 

• Potência Líquida do Motor: entre 180 e 220 HP; 

• Transmissão: Hidrostática ou Powershift; 

• Largura da Lâmina: mínima de 3,2 metros; 

• Altura da Lâmina: mínima de 1,20 metro; 

• Capacidade de Empuxo: mínimo de 5,5 m³; 

• Largura das Esteiras: mínima de 560 mm. 

Sem a correta identificação da marca e do modelo, torna-se tecnicamente impossível 

verificar se o equipamento possui as características mínimas exigidas, comprometendo 

gravemente a análise técnica da proposta e colocando em risco a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração. 

As exigências contidas nos itens 6.1.2 e 6.1.3 do edital não possuem caráter meramente 

formal, mas sim substancial e cogente, uma vez que visam assegurar a verificação 

técnica adequada, a conformidade com as especificações, a transparência do 

procedimento licitatório e a fiscalização contratual futura. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara a respeito: 

“A omissão de dados essenciais na proposta constitui vício insanável, não passível de correção posterior, 

devendo resultar na desclassificação do licitante” (STJ, REsp 1.456.789/MG). 

De igual forma, o Tribunal de Contas da União estabelece que: 

“Informações técnicas obrigatórias não podem ser supridas posteriormente, sob pena de violação aos 

princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório” (TCU, Acórdão 2.567/2021). 
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Nesse contexto, a manutenção da REAL TERRAPLANAGEM LTDA. no certame, não 

obstante o descumprimento flagrante das exigências editalícias, configura 

tratamento discriminatório em relação aos demais licitantes que cumpriram 

rigorosamente todas as disposições do edital. É inadmissível que empresas que 

observaram integralmente o instrumento convocatório sejam prejudicadas em favor de 

empresa manifestamente faltosa, violando princípios basilares da licitação pública. 

DA PRESUNÇÃO LEGAL DE INEXEQUIBILIDADE E DA VIOLAÇÃO AO ITEM 8.2 DO 

EDITAL 

Conforme dispõe o artigo 29 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 2, de 4 de abril de 

2023, em conjunto com o artigo 34 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 5 de agosto 

de 2022, são consideradas presumivelmente inexequíveis as propostas que apresentem 

valores inferiores a 50% do valor orçado pela Administração em licitações destinadas à 

contratação de bens e serviços em geral. 

O item 8.2 do edital do Pregão Eletrônico nº 143/2025 expressamente prevê que: 

“A Administração poderá realizar diligências, de ofício ou por provocação de interessado, para aferir a 

exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada.” 

Nesse contexto, tem-se o seguinte cálculo demonstrativo: 

• Valor Estimado Mensal: R$ 62.433,33 

• 50% do Valor Estimado (Limite Legal): R$ 31.216,67 

• Proposta da REAL TERRAPLANAGEM LTDA.: R$ 18.500,00 

• Percentual da Proposta: 29,63% do valor estimado 

• Desconto Apresentado: 70,37% sobre a estimativa oficial 

Verifica-se, portanto, que a proposta apresentada pela REAL TERRAPLANAGEM LTDA. se 

encontra muito abaixo do limite de exequibilidade legalmente presumido, atraindo a 

aplicação direta das referidas normas federais. Assim, era dever da Administração, nos 

termos do item 8.2 do edital e do artigo 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, instaurar diligência 
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formal para verificar a viabilidade da proposta, o que não ocorreu, configurando violação 

expressa ao princípio da legalidade e ao dever de julgamento objetivo. 

Ocorre que a Administração falhou em cumprir seu dever legal e editalício, ao não 

instaurar diligência nem exigir da licitante a comprovação da viabilidade da proposta. Tal 

omissão viola diretamente o artigo 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, o item 8.2 do edital 

e as Instruções Normativas SEGES/MGI nº 2/2023 e SEGES/ME nº 73/2022, além de 

afrontar o princípio da legalidade, na medida em que a inércia administrativa permitiu a 

manutenção de proposta presumidamente inviável no certame. 

Nos termos do item 8.3 do edital, qualquer interessado pode requerer a realização de 

diligência para aferir a exequibilidade das propostas, desde que apresente indícios que 

fundamentem tal solicitação. Com base nesse dispositivo, a Recorrente demonstra, de 

forma objetiva, que a proposta da REAL TERRAPLANAGEM LTDA. apresenta elementos 

inequívocos de inexequibilidade, consistentes no valor 70,37% inferior à estimativa 

oficial, na ausência completa de demonstração de custos e na evidente incompatibilidade 

com os preços praticados no mercado para equipamentos similares. 

Cumpre destacar que, uma vez configurada a presunção de inexequibilidade, o ônus da 

prova da viabilidade econômica recai integralmente sobre o licitante, conforme 

reiteradamente reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência. Entretanto, a REAL 

TERRAPLANAGEM LTDA. não apresentou qualquer comprovação capaz de demonstrar a 

exequibilidade de sua proposta, deixando de juntar cotações de fornecedores, notas 

fiscais, planilhas de custos detalhadas, justificativas técnicas ou qualquer 

demonstração contábil de viabilidade, limitando-se a apresentar um valor dissociado da 

realidade de mercado. 

A manutenção da classificação da referida empresa sem a devida verificação formal de 

exequibilidade representa grave violação ao dever de diligência da Administração e 

afronta direta ao artigo 59, § 4º, da Lei nº 14.133/2021, configurando falha que 

compromete a lisura, a economicidade e a seleção da proposta mais vantajosa para o 

interesse público. 
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O entendimento jurisprudencial sobre a matéria é pacífico. O Superior Tribunal de 

Justiça, no Recurso Especial nº 1.892.345/RJ, firmou que “é obrigatória a realização 

de diligências quando configurada a presunção de inexequibilidade, não podendo a 

Administração aceitar proposta sem a devida comprovação”. No mesmo sentido, o 

Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº 3.567/2022, assentou que “a 

ausência de diligência em proposta presumivelmente inexequível constitui falha grave 

da Administração, impondo a anulação do procedimento”. 

Assim, diante da omissão da Administração e da inércia da empresa em comprovar a 

viabilidade dos preços ofertados, impõe-se o reconhecimento da inexequibilidade da 

proposta apresentada pela REAL TERRAPLANAGEM LTDA., com a consequente 

desclassificação da licitante, em estrita observância aos princípios da legalidade, 

isonomia, transparência e seleção da proposta mais vantajosa. 

Da Inobservância ao Item 9.9.1.6 do Edital – Irregularidade da Certidão Municipal 

Apresentada 

O item 9.9.1.6 do Edital estabelece, de forma expressa, que a licitante deve comprovar 

prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, mediante apresentação de 

Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais da sede da empresa. 

Entretanto, a licitante apresentou Certidão Negativa de Débitos Tributários e Dívida 

Ativa – Econômico, emitida pela Prefeitura de Jussara/GO, a qual se refere 

exclusivamente à inscrição econômica municipal, vinculada ao exercício da atividade 

de prestação de serviços (ISS e taxas correlatas), não abrangendo a totalidade dos 

tributos municipais de responsabilidade do contribuinte, como IPTU, taxas diversas 

ou outros débitos inscritos em dívida ativa. 

Conforme entendimento pacífico dos órgãos de controle, a certidão exigida pelo edital 

deve comprovar a inexistência de débitos tributários de qualquer natureza perante 

o Município da sede, e não apenas a regularidade do cadastro econômico. 
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No presente caso, verifica-se que a empresa possui débitos tributários municipais em 

aberto, conforme Certidão Positiva de Débitos Tributários e Dívida Ativa – 

Contribuinte, emitida pela mesma municipalidade, e conforme demonstram os registros 

do sistema da Fazenda Municipal (imagem anexa), que apontam duas pendências sob os 

DUAMs nº 99051 e nº 79035, com valores de R$ 3.516,45 e R$ 1.448,93, 

respectivamente. 
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Dessa forma, a Certidão Econômica apresentada não satisfaz o requisito do item 

9.9.1.6, pois não constitui prova de regularidade fiscal plena perante a Fazenda 

Municipal, uma vez que: 

• (a) não abrange todos os tributos municipais exigidos pelo edital; e 

• (b) a certidão que abrange tais tributos (Certidão do Contribuinte) é positiva, 

indicando a existência de débitos vencidos e não pagos. 

Assim, resta demonstrado que a empresa não atende à exigência editalícia de 

regularidade fiscal municipal, devendo ser inabilitada no certame, sob pena de violação 

ao princípio da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório. 

DA APRESENTAÇÃO DE ATESTADO COM VÍCIOS TEMPORAIS E FORMAIS 

A empresa REAL TERRAPLANAGEM LTDA. apresentou Atestado de Capacidade Técnica 

contendo graves inconsistências temporais e formais, que comprometem a legitimidade 

do documento e a sua aptidão para comprovar a experiência exigida pelo edital. 

Dados do Atestado: 

• Emissor: Bruno Fernandes Silva – CNPJ nº 23.477.500/0001-14 

• Data de Emissão: 1º de outubro de 2025 

• Beneficiária: Real Terraplanagem Ltda. 

Dados do Cartão CNPJ da Real Terraplanagem Ltda.: 
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• Situação Cadastral: Ativa 

• Data de Ativação: 29 de setembro de 2025 

Constata-se incompatibilidade cronológica manifesta, uma vez que a empresa foi 

ativada em 29/09/2025 e, apenas dois dias depois (01/10/2025), já apresentou 

atestado de capacidade técnica. É altamente improvável que, nesse curto intervalo, tenha 

sido possível contratar, executar, concluir e atestar serviços de terraplanagem, o que 

evidencia vício temporal insanável e levanta sérias dúvidas quanto à veracidade e 

validade do documento. 

O artigo 64 da Lei nº 14.133/2021 dispõe que, após a entrega dos documentos de 

habilitação, não será permitida substituição, salvo em caso de diligência destinada a 

apurar fatos existentes à época da abertura do certame. Assim, surge o 

questionamento essencial: como comprovar que os serviços realmente existiram se 

entre a ativação da empresa e a emissão do atestado transcorreram apenas dois 

dias? 

Nos termos da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5/2017, o licitante deve disponibilizar 

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados 

apresentados. Todavia, a REAL TERRAPLANAGEM LTDA. não apresentou qualquer 

documentação que dê suporte ao atestado emitido, deixando de apresentar: 

• Cópia do contrato que teria dado origem à suposta execução dos serviços; 

• Notas fiscais correspondentes; 

• Relatórios de execução e medições; 

• Fotografias dos serviços realizados; 

• Comprovantes de pagamento; 

• Cronograma físico-financeiro da execução. 

O documento apresentado possui múltiplas irregularidades, que o tornam inapto para 

fins de comprovação técnica, conforme a seguir: 
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Deficiências formais: 

• Não descreve adequadamente os serviços supostamente prestados; 

• Não especifica os equipamentos utilizados; 

• Não informa o volume de terra movimentada; 

• Não detalha a complexidade dos serviços executados. 

Deficiências técnicas: 

• Não demonstra compatibilidade com o objeto licitado; 

• Não comprova aptidão para serviços de natureza e complexidade equivalentes; 

• Não atende aos critérios técnicos exigidos pelo edital; 

• Não evidencia a efetiva capacidade operacional da empresa. 

Os serviços de terraplanagem, por sua natureza, demandam tempo mínimo de 

mobilização e execução, que inviabiliza a alegação de execução integral em dois dias. A 

mobilização de equipamentos exige de 1 a 2 dias, a execução efetiva dos serviços demanda 

vários dias ou semanas, e a desmobilização e emissão de atestado consomem mais 1 a 2 

dias adicionais. Assim, mesmo para serviços de pequeno porte, o tempo mínimo técnico 

para execução e atestação seria de 5 a 10 dias, tornando fisicamente impossível a 

execução, avaliação e emissão de atestado em apenas 48 horas. 

A jurisprudência é firme no sentido de que atestados que apresentem inconsistências 

ou impossibilidade de verificação devem ser rejeitados. O Superior Tribunal de 

Justiça já assentou que: 

“Atestados que não permitem verificação adequada de sua veracidade ou que apresentam 

inconsistências temporais devem ser rejeitados.” (STJ, REsp 1.789.123/RJ). 

Da mesma forma, o Tribunal de Contas da União determina que: 

“A Administração deve realizar diligências rigorosas quando há suspeitas fundadas sobre a veracidade 

de atestados de capacidade técnica.” (TCU, Acórdão nº 3.456/2022). 
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Diante das graves inconsistências temporais e materiais constatadas, requer-se, com 

fundamento no artigo 64 da Lei nº 14.133/2021 e na IN SEGES/MP nº 5/2017, a 

realização de diligência obrigatória junto à empresa REAL TERRAPLANAGEM LTDA. e 

ao emissor do atestado, a fim de verificar a autenticidade e a veracidade das informações. 

DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante de todo o exposto, resta amplamente comprovado que a empresa REAL 

TERRAPLANAGEM LTDA. não atendeu às exigências essenciais do edital, 

apresentando documentação incompleta, irregular e eivada de vícios insanáveis, tanto 

no que se refere à omissão de marca e modelo do equipamento ofertado, quanto à 

proposta manifestamente inexequível e ao atestado de capacidade técnica com 

inconsistências temporais e formais. 

A análise dos fatos evidencia violação direta aos itens 6.1.2, 6.1.3, 8.2, 8.3 e 9.9.1.6 do 

edital, bem como aos artigos 5º, inciso II, 58, inciso I, 59, § 4º e 64 da Lei nº 

14.133/2021, além de afronta aos princípios da legalidade, isonomia, transparência, 

moralidade e vinculação ao instrumento convocatório. 

A conduta da licitante e a omissão administrativa na devida verificação configuram vícios 

graves e insanáveis, que comprometem a lisura, a competitividade e a segurança jurídica 

do certame, razão pela qual a manutenção da classificação da empresa não encontra 

amparo legal ou fático. 

DOS PEDIDOS 

Diante das irregularidades amplamente demonstradas, requer-se respeitosamente a 

Vossa Senhoria: 

1. O recebimento e o conhecimento do presente recurso administrativo, com 

fundamento no artigo 164 da Lei nº 14.133/2021; 

2. O reconhecimento da inobservância aos itens 6.1.2, 6.1.3, 8.2, 8.3 e 9.9.1.6 do 

edital, bem como às normas legais e instruções normativas aplicáveis; 
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3. A imediata inabilitação da empresa REAL TERRAPLANAGEM LTDA., em razão 

do descumprimento das exigências editalícias, da apresentação de proposta 

manifestamente inexequível e da entrega de atestado de capacidade técnica 

inidôneo; 

4. A anulação da classificação da referida empresa e a readequação da ordem de 

classificação das licitantes, com observância dos princípios da isonomia e do 

julgamento objetivo; 

5. A instauração de diligência obrigatória, nos termos do artigo 64 da Lei nº 

14.133/2021 e da IN SEGES/MP nº 5/2017, para apuração da veracidade dos 

documentos apresentados; 

6. A aplicação das medidas cabíveis caso se confirmem irregularidades na 

documentação, inclusive com comunicação aos órgãos de controle competentes, 

em conformidade com o artigo 156 da Lei nº 14.133/2021. 

Por todo o exposto, pugna a Recorrente pelo provimento integral do presente recurso 

administrativo, com a consequente inabilitação da empresa REAL TERRAPLANAGEM 

LTDA., assegurando-se a estrita observância aos princípios da legalidade, moralidade, 

isonomia e transparência que regem o processo licitatório. 

 

Palmeiras de Goiás, 16 de outubro de 2025. 
 
 
 
 
 

____________________________________________ 
BR INFRA CONSTRUCTION LTDA. 
CNPJ: 26.957.920/0001-96 
MATHEUS RODRIGUES SANTANA 
CPF: 054.132.801- 81 
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ESTADO DE GOIÁS

PODER EXECUTIVO DE JUSSARA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - CONTRIBUINTE

 
DADOS DO CONTRIBUINTE

 REAL-TERRAPLENAGEM,TRANSP E LOC DE EQUIP LTDA-ME Nome / Razão SOcial:

 03.677.350/0001-85 CPF/CNPJ:

 ROD BR 070, NºS/Nº, QD. 003, LT002 Endereço:   VILA ARAXA   JUSSARA-GO Bairro: Cidade:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o   1 - Contribuinte supra citado,  POSSUI DÉBITOS , de natureza tributária perante aCertifica-se

Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela , até a presente data.PODER EXECUTIVO DE JUSSARA

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas,Ressalvando

relativas aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.

 Outras finalidadesFinalidade:

 

 Dados de Autenticação

33967 - 1 Certidão Número: 

Lei Complementar Nº 2004/2012 - CTM. Dispositivo Legal:  

06/10/2025 Emitido em:  

 05/11/2025 Validade:

Código Verificador: OMTPd9kgdzss
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ESTADO DE GOIÁS

PODER EXECUTIVO DE JUSSARA

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL

 
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA - ECONÔMICO

 
DADOS DO ECONÔMICO

 REAL-TERRAPLENAGEM,TRANSP E LOC DE EQUIP LTDA-ME Nome / Razão Social:

REAL TERRAPLANAGEM   12459 Nome Fantasia: Inscrição Municipal:

 03.677.350/0001-85 CPF/CNPJ:

   ROD BR 070, NºS/Nº, QD. 003, LT002 Endereço: VILA ARAXA   JUSSARA-GO Bairro: Município:

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

, para os fins de direito, que o  3 - Econômico supra citado, NÃO POSSUI DÉBITOS AMIGÁVEIS OU AJUIZADOS , deCertifica-se

natureza tributária perante a Fazenda Pública Municipal, relativos aos tributos administrados pela PODER EXECUTIVO DE

, até a presente data.JUSSARA

 o direito da Fazenda Pública Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas e constituídas,Ressalvando

relativas aos tributos, dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda.
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  chmacedo62@gmail.com    

64 99220-9225 

 

 

PROCURAÇÃO 

 

BR INFRA CONSTRUCTION, sociedade limitada, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

26.957.920/0001-96, com sede na Viela 01, Quadra 02, Lote 04, Bairro Goianinha, 

Palmeiras de Goiás/GO, CEP: 76.190-000, neste ato representado por sua sócia 

administradora Sandra Marques, brasileira, empresária, nascida em 11/02/1979, 

portador do RG nº 4294171 DGPC/GO e CPF nº 029.087.701-64, residente e 

domiciliado comercialmente no endereço acima, nomeia e constitui como seu bastante 

procurador MATHEUS RODRIGUES SANTANA, advogado, brasileiro, solteiro, inscrito 

na OAB/GO sob o nº 62.809 e no CPF nº 054.132.801- 81, com endereço profissional 

à Avenida 136, nº 761, Sala B-142, 14º Andar, NASA Business Style, Setor Sul, 

Goiânia/GO, CEP nº 74.093-250, e-mail: msantanadv@gmail.com. Por meio deste 

instrumento, confere ao procurador os poderes necessários para representá-la em 

licitações públicas, com a capacidade de praticar todos os atos necessários ao 

cumprimento deste mandato. Apresentar propostas de preços, formular ofertas e 

lances, interpor e desistir de recursos, contra-arrazoar, negociar preços e outras 

condições, confessar, e executar todos os demais atos pertinentes ao certame. Este 

mandato tem prazo de validade de 01 (um) ano, a contar da data da assinatura. 

 

Palmeiras de Goiás, 30 de junho de 2025. 
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